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SPOTLIGHT
PRINCIPAIS DESENVOLVIMENTOS EM CURSO

A AEM publica o REGULATORY UPDATE com o objectivo de facilitar o mapeamento e acompanhamento 
da actividade legislativa e regulatória com maior impacto para as empresas cotadas associadas. 

O REGULATORY UPDATE contém informação sobre as iniciativas legislativas e regulatórias portuguesas 
e europeias consideradas mais relevantes, incluindo as ligações para os documentos em causa, e 
abrange o MÊS imediatamente anterior ao da respectiva publicação. 

Revisão do Código dos Valores Mobiliários - Proposta de Lei 94/XIV/2 - DOC

Whistleblowing - Proposta de Lei 91/XIV/2: Transpõe a Diretiva (UE) 2019/1937, relativa à proteção 
das pessoas que denunciam violações do direito da União - DOC

CFP - Conselho das Finanças Públicas - Previsões macroeconómicas subjacentes à Proposta de 
Orçamento do Estado para 2022 - DOC

FFMS - Fundação Francisco Manuel dos Santos - Estudo “Do made in ao created in: Um novo 
paradigma para a economia portuguesa” - DOC 

European Commission publishes 2022 Work Programme - DOC

European Commission sets out CRR3/CRD6 proposals (Banking Package 2021) - DOC 

ESAs publishes revised draft RTS on Taxonomy alignment disclosures (EU SFDR) - DOC e DOC

ESAs call for evidence on PRIIPs - DOC

IOSCO updates its outsourcing principles to ensure operational resilience - DOC

ESMA publishes MiFID II review report on algorithmic trading - DOC

ESMA addresses investment recommendations made on social media - DOC

ESMA consultation on EU Short Selling Regulation - DOC

ESMA call for evidence on retail investor protection topics - DOC

EBA publishes its Work Programme for 2022 - DOC

EBA publishes final draft RTS on disclosure of investment policy under IFR - DOC 

IFRS announces creation of International Sustainability Standards Board and publishes disclosure 
prototypes - DOC

IFRS publishes a set of Prototype Sustainability Disclosure Standards - DOC e DOC

CFA Institute releases the first global ESG disclosure standards for asset managers - DOC

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110806
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110759
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/orcamento-do-estado/previsoes-macroeconomicas-subjacentes-a-proposta-de-orcamento-do-estado-para-2022
https://www.ffms.pt/FileDownload/5fd168f8-fe62-4e6a-8186-bae565b0ec67/do-made-in-ao-created-in-um-novo-paradigma-para-a-economia-portuguesa
https://ec.europa.eu/info/strategy-documents/commission-work-programme/commission-work-programme-2022_en
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/qanda_21_5386
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esas-propose-new-rules-taxonomy-related-product-disclosures
https://www.esma.europa.eu/sites/default/files/library/jc_2021_50_-_final_report_on_taxonomy-related_product_disclosure_rts.pdf
https://www.esma.europa.eu/sites/default/files/library/jc_2021_61_priips_call_for_evidence.pdf
https://www.iosco.org/library/pubdocs/pdf/IOSCOPD687.pdf
https://www.esma.europa.eu/sites/default/files/library/esma70-156-4572_mifid_ii_final_report_on_algorithmic_trading.pdf
https://www.esma.europa.eu/sites/default/files/library/esma70-154-2780_esmas_statement_on_investment_recommendations_on_social_media.pdf
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-consults-review-short-selling-regulation
https://www.esma.europa.eu/sites/default/files/esma35-43-2827_call_for_evidence_on_retail_investor_protection.pdf
https://www.eba.europa.eu/sites/default/documents/files/document_library/About%20Us/Work%20Programme/2022/1021339/EBA%202022%20Annual%20Work%20Programme.pdf
https://www.eba.europa.eu/sites/default/documents/files/document_library/Publications/Draft%20Technical%20Standards/2021/RTS%20on%20disclosure%20of%20investment%20policy%20by%20investment%20firms/1022201/Final%20Draft%20RTS%20disclosure%20investment%20policy%20by%20IF%20(Art%2052%20IFR).pdf
https://www.ifrs.org/groups/international-sustainability-standards-board/issb-frequently-asked-questions/
https://www.ifrs.org/content/dam/ifrs/groups/trwg/trwg-general-requirements-prototype.pdf
https://www.ifrs.org/content/dam/ifrs/groups/trwg/trwg-climate-related-disclosures-prototype.pdf
https://www.cfainstitute.org/-/media/documents/ESG-standards/Global-ESG-Disclosure-Standards-for-Investment-Products.pdf


LEIS, DECRETOS-LEI, PORTARIAS E RESOLUÇÕES
Lei n.º 69-A/2021, de 21 de Outubro 
Cria a possibilidade de fixação de margens máximas de comercialização para os combustíveis simples, 
alterando o Decreto-Lei n.º 31/2006, de 15 de fevereiro - DOC

Decreto-Lei n.º 84/2021, de 18 de Outubro
Regula os direitos do consumidor na compra e venda de bens, conteúdos e serviços digitais, transpondo as 
Diretivas (UE) 2019/771 e (UE) 2019/770 - DOC

Decreto-Lei n.º 78-A/2021, de 29 de Setembro 
Altera as medidas excecionais e temporárias relativas à pandemia da doença COVID-19 - DOC

Resolução do Conselho de Ministros n.º 141/2021, de 15 de Outubro
Renova o mandato do administrador do Banco de Portugal - DOC

Declaração de Retificação n.º 33/2021, de 13 de Outubro
Retifica o Decreto-Lei n.º 78-A/2021, de 29 de setembro, que altera as medidas excecionais e temporárias 
relativas à pandemia da doença COVID-19 - DOC

Portaria n.º 220/2021, de 22 de Outubro
Procede à atualização dos coeficientes de desvalorização da moeda a aplicar aos bens e direitos alienados 
durante o ano de 2021 - DOC

Despacho n.º 10376/2021, de 22 de Outubro
Prorroga o prazo estabelecido no n.º 1 do Despacho n.º 6453/2020, de 19 de junho, sobre as condições para a 
isenção dos encargos correspondentes aos custos de interesse económico geral que incidem sobre as tarifas de 
acesso às redes determinadas pela Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos - DOC

Despacho n.º 10190/2021, de 20 de Outubro
Altera o Despacho n.º 8416/2019, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 182, de 23 de setembro de 
2019, que procede à constituição da servidão administrativa, a favor da Iberdrola Generación, S. A. U., para 
instalação das linhas elétricas a 400 kV, no âmbito da implementação do Sistema Eletroprodutor do Tâmega - 
DOC

Despacho n.º 10077-A/2021, de 15 de Outubro
Amplia o prazo de reposição do nível de emprego previsto no Despacho n.º 8148/2020, de 21 de agosto - DOC

Despacho n.º 9977/2021, de 14 de Outubro
Fixa a tarifa social de fornecimento de energia elétrica, aplicável a partir de 1 de janeiro de 2022 - DOC

Despacho n.º 9975/2021, de 14 de Outubro
Define o parâmetro correspondente ao impacte das medidas e eventos extramercado registados no âmbito da 
União Europeia na formação de preços médios de eletricidade no mercado grossista em Portugal, a aplicar entre 
1 de outubro e 31 de dezembro de 2021 - DOC

Despacho n.º 9974/2021, de 14 de Outubro
Determina a compensação final a aplicar para o ano de 2020 por unidade de energia injetada na rede elétrica de 
serviço público - DOC
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https://dre.pt/dre/detalhe/lei/69-a-2021-173166329
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/172938301/details/maximized?serie=I&day=2021-10-18&date=2021-10-01
https://files.dre.pt/1s/2021/09/19001/0000200008.pdf
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/172878295/details/maximized?serie=I&day=2021-10-15&date=2021-10-01
https://dre.pt/dre/detalhe/declaracao-retificacao/33-2021-172745164
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/173166352/details/maximized?serie=I&day=2021-10-22&date=2021-10-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/173286475/details/9/maximized?serie=II&parte_filter=31&day=2021-10-22&date=2021-10-01&dreId=173280803
https://dre.pt/dre/detalhe/despacho/10190-2021-173106634
https://files.dre.pt/2s/2021/10/201000001/0000200002.pdf
https://dre.pt/dre/detalhe/despacho/9977-2021-172800050
https://dre.pt/dre/detalhe/despacho/9975-2021-172800048
https://dre.pt/dre/detalhe/despacho/9974-2021-172800047


Julho 2018

Despacho n.º 9573-A/2021, de 30 de Setembro
Aprova as listas dos países a que se aplicam as regras em matéria de tráfego aéreo, aeroportos e fronteiras 
terrestres, marítimas e fluviais e estabelece os requisitos de validade de certificados de vacinação ou 
recuperação emitidos por países terceiros, em condições de reciprocidade - DOC

Regulamento n.º 951/2021, de 2 de Novembro
Aprova medidas excecionais no âmbito do Sistema Elétrico Nacional e do Sistema Nacional de Gás - DOC

Diretiva n.º 15/2021 da Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos, de 28 de Setembro
Atualização da Tarifa de Energia do Setor Elétrico - DOC

Diretiva n.º 3/2021 do Ministério Público, de 1 de Outubro
Cobrança coerciva de custas aplicadas na fase administrativa de processos de contraordenação — 
Competência para a instauração de execução - DOC

GOVERNO DE PORTUGAL
Compete 2020: Guia para a Constituição do Processo de Operação/Projeto - DOC

EU-OSHA: “Teletrabalho em casa e medidas preventivas de segurança e saúde no trabalho nos locais 
de trabalho europeus” - DOC

Mais Transparência - DOC

Comunicado do Conselho de Ministros, de 4 de Novembro - DOC
ponto 1. O Conselho de Ministros aprovou hoje a criação de um apoio extraordinário e excecional ao setor dos 
transportes públicos rodoviários de passageiros, a suportar pelo Fundo Ambiental, com vista à mitigação dos 
efeitos do aumento conjuntural dos preços do combustível. 
ponto 2. No quadro das medidas de apoio ao setor dos transportes rodoviários, em face do aumento do preço 
dos combustíveis, o Governo aprova uma proposta de lei que garante a redução em 50% do Imposto Único de 
Circulação (IUC) para o transporte rodoviário de mercadorias por conta de outrem, bem como a prorrogação da 
majoração em 20% dos custos com combustíveis em sede de Imposto de Rendimento das Pessoas Coletivas 
(IRC) para a generalidade do setor dos transportes rodoviários.

Comunicado do Conselho de Ministros, de 28 de Outubro - DOC
ponto 3. Foi aprovado o decreto-lei que altera o regime da concorrência, o regime das práticas individuais 
restritivas do comércio e o regime das cláusulas contratuais gerais.
ponto 11. O Governo aprovou as seguintes designações: (…) de Gabriel Rodrigo Ribeiro Tavares Bernardino 
para presidente do conselho de administração da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários.

Comunicado do Conselho de Ministros, de 21 de Outubro - DOC
ponto 2. Foi aprovada a proposta de lei que procede à alteração de legislação laboral no âmbito da agenda de 
trabalho digno.

CMVM - COMISSÃO DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS
CONSULTAS PÚBLICAS
Consulta Pública n.º 1/2021, de 3 de Novembro - Projeto de regulamento sobre os deveres de informação 
dos emitentes - DOC   
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https://files.dre.pt/2s/2021/09/191000002/0000200004.pdf
https://dre.pt/dre/detalhe/regulamento/951-2021-173690306
https://dre.pt/dre/detalhe/diretiva/15-2021-172056199
https://files.dre.pt/2s/2021/10/192000000/0014800149.pdf
https://www.sgeconomia.gov.pt/noticias/compete-2020-guia-para-a-constituicao-do-processo-de-operacaoprojeto.aspx
https://www.sgeconomia.gov.pt/noticias/eu-osha-teletrabalho-em-casa-e-medidas-preventivas-de-seguranca-e-saude-no-trabalho-nos-locais-de-trabalho-europeus.aspx
https://transparencia.gov.pt/
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/governo/comunicado-de-conselho-de-ministros?i=452
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/governo/comunicado-de-conselho-de-ministros?i=451
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/governo/comunicado-de-conselho-de-ministros?i=450
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/comunicados_mercado/Pages/20211102k.aspx?v=


RegulatoryUpdate
RELATÓRIOS, CIRCULARES, FAQS E COMUNICADOS
CMVM incorpora orientações da EBA relativas a fatores de risco BCFT nas práticas de supervisão - DOC

Circular relativa às Recomendações sobre Gestão da Continuidade de Negócio (revistas) - DOC

Resultados globais do sistema de controlo de qualidade da auditoria no ciclo 2020/2021 - DOC

CMVM publica Relatório sobre a atividade de capital de risco em 2020 - DOC

ESMA divulga prioridades europeias comuns de enforcement a aplicar nas demonstrações financeiras 
referentes a 2021 - DOC

Comunicado da ESMA sobre recomendações de investimento nas redes sociais - DOC

CMVM incorpora orientações da EBA relativas a fatores de risco BCFT nas práticas de supervisão - DOC

Intervenção de Gabriela Figueiredo Dias, Presidente da CMVM, na abertura da conferência anual da CMVM 
“Mercados de capitais globais: Compreender o futuro” - DOC

Intervenção de Gabriela Figueiredo Dias, Presidente da CMVM, na Conferência Anual Internacional do 
CIRSF: "Post pandemic challenges: Is it time for a paradigm change for the financial system?" - DOC

Intervenção de Gabriela Figueiredo Dias, Presidente da CMVM, na abertura da Semana Mundial do 
Investidor Portugal – 2021 - DOC

Literacia dos jovens, digitalização e informação marcam Semana Mundial do Investidor - DOC

Cadernos do Mercado de Valores Mobiliários - N.º 69 - DOC

INFORMAÇÃO ESTATÍSTICA    
Indicadores trimestrais de gestão de ativos - 2º Trimestre de 2021 - DOC

Indicadores mensais dos fundos de investimento imobiliário - Setembro - DOC

Indicadores mensais dos fundos de investimento mobiliário - Setembro - DOC

Indicadores mensais do mercado de capitais português - Setembro - DOC

Indicadores mensais de receção de ordens - Setembro - DOC

BANCO DE PORTUGAL
REGULAMENTAÇÃO
Instrução (Histórico) n.º 13/2021 - Altera a Instrução n.º 54/2012, de 15-01-2013, que regulamenta o 
funcionamento do sistema de transferências automáticas transeuropeias de liquidação por bruto em tempo real - 
TARGET2–PT - DOC   

Carta Circular n.º CC/2021/00000047 - Procede à divulgação das Recomendações sobre Gestão da 
Continuidade de Negócio (revistas), aprovadas pelo Conselho Nacional de Supervisores Financeiros (CNSF) em 
20 de setembro de 2021, as quais foram elaboradas conjuntamente pelo Banco de Portugal, pela Autoridade de 
Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões e pela Comissão do Mercado de Valores Mobiliários, no âmbito da 
iniciativa Better Regulation, e que consubstanciam um conjunto de boas práticas genéricas que aquele conselho 
considera deverem ser implementadas e aprofundadas pelas instituições do sector financeiro. Com a publicação 
destas Recomendações deixam de vigorar as anteriores Recomendações sobre GCN, de 2010, divulgadas pela 
Carta-Circular nº 75/2010/DSB, de 3 de dezembro de 2010 - DOC
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https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/comunicados_mercado/Pages/20211026t.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Legislacao/Legislacaonacional/Circulares/Pages/Circular_20211007.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Comunicados/Pages/20210930r.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Comunicados/Pages/20211014j.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Cooperacao/esma/DocumentosESMACESR/Documents/esma32-63-1186_public_statement_on_the_european_common_enforcement_priorities_2021.pdf
https://www.cmvm.pt/pt/Cooperacao/esma/DocumentosESMACESR/Documents/Comunicado%20da%20ESMA%20sobre%20recomenda%C3%A7%C3%B5es%20de%20investimento%20nas%20redes%20sociais.pdf
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/comunicados_mercado/Pages/20211026t.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Intervencoes-publicas/Pages/20211104g.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Intervencoes-publicas/Pages/20210930g.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Intervencoes-publicas/Pages/20211006.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Comunicados/Pages/20211018K.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/EstatisticasEstudosEPublicacoes/CadernosDoMercadoDeValoresMobiliarios/Documents/CMVM-CADERNOS-N69.pdf
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/GestaoDeActivos/Pages/2021_2t.aspx
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/FundosDeInvestimentoImobiliario/Pages/Setembro2021.aspx
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/FundosDeInvestimentoMobiliario/Pages/Setembro2021.aspx
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/IndicadoresMensaisDoMercadoDeCapitaisPortugues/Pages/setembro2021.aspx
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/IndicadoresMensaisDoMercadoDeCapitaisPortugues/Pages/setembro2021.aspx?shpage=IndicadoresMensaisDoMercadoDeCapitaisPortugues
https://www.bportugal.pt/instrucao/132021
https://www.bportugal.pt/cartacircular/cc202100000047


RELATÓRIOS E BOLETINS
Estudos da Central de Balanços n.º 48 - Análise das empresas da região do Alentejo - DOC

Boletim Oficial n.º 10/2021 - Outubro - DOC    

Boletim Oficial n.º 10/2021: 1º Suplemento - Outubro - DOC   

Boletim Oficial n.º 9/2021: 1º Suplemento - Setembro - DOC  

Boletim Oficial n.º 9/2021: 2º Suplemento - Setembro - DOC  

Boletim Económico n.º 10/2021 - Outubro - DOC          

Indicador diário de atividade económica - 4 de Novembro - DOC       

Revista de Estudos Económicos n.º 4, Volume VII - Outubro - DOC    

Newsletter Biblioteca Ano XIV – 4 - DOC      

INTERVENÇÕES E COMUNICADOS
Comunicado do Banco de Portugal sobre o balanço do contencioso contraordenacional relacionado com o 
universo GES/BES - DOC

COP 26. Banco de Portugal publica Declaração sobre Ação Climática - DOC

Riscos climáticos e ambientais. NGFS divulga relatório de progresso sobre o guia para supervisores - 
DOC

Inquérito aos Bancos sobre o Mercado de Crédito - Outubro 2021 - DOC

Estudo do Eurosistema sobre hábitos de pagamento na área do euro - DOC

Evolução das Economias dos PALOP e de Timor-Leste 2020-2021 - DOC

Criptoativos, stablecoins e euro digital? Descubra as diferenças - DOC

O montante do “empréstimo típico” às empresas aumentou durante a crise pandémica - DOC

INFORMAÇÃO ESTATÍSTICA   
Síntese da atividade sancionatória do Banco de Portugal: 3.º trimestre de 2021 - DOC

Contas nacionais financeiras: 2.º trimestre de 2021 - DOC

Sistema Bancário Português: 2.º trimestre de 2021 - DOC            

Empresas da central de balanços: 2.º trimestre de 2021 - DOC 

Sinopse de Atividades de Supervisão Comportamental: 1.º trimestre de 2021 - DOC        

Estatísticas bancárias Internacionais em base consolidada: 2.º trimestre de 2021 - DOC        

Taxas de juro e de montantes de novos empréstimos e depósitos: Agosto - DOC   

Financiamento das administrações públicas: Agosto - DOC       

Endividamento do setor não financeiro: Agosto - DOC       

Empréstimos e depósitos bancários: Setembro - DOC                        
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https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/estudos_da_cb_48_2021.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/bo_10_2021.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/bo_10_2021_s.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/bo_9_2021_s.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/bo_9_2021_2s.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/be_out2021_p.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/dei_p.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/reev7n4_p.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/newsletter_out-dez21_ext.pdf
https://www.bportugal.pt/comunicado/comunicado-do-banco-de-portugal-sobre-o-balanco-do-contencioso-contraordenacional
https://www.bportugal.pt/comunicado/cop-26-banco-de-portugal-publica-declaracao-sobre-acao-climatica
https://www.bportugal.pt/comunicado/riscos-climaticos-e-ambientais-ngfs-divulga-relatorio-de-progresso-sobre-o-guia-para-0
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/results_out2021_pt.pdf
https://www.bportugal.pt/comunicado/estudo-do-eurosistema-sobre-habitos-de-pagamento-na-area-do-euro
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/evolucao_das_economias_dos_palop_e_de_timor_leste_2020-2021.pdf
https://www.bportugal.pt/page/criptoativos-stablecoins-e-euro-digital-descubra-diferencas-1
https://www.bportugal.pt/page/economia-numa-imagem-130
https://www.bportugal.pt/comunicado/sintese-da-atividade-sancionatoria-do-banco-de-portugal-no-3o-trimestre-de-2021
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1449/
https://www.bportugal.pt/publications/banco-de-portugal/all/121
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1455/
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/sinopse_de_atividades_de_supervisao_comportamental_2021.pdf
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1452/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1446/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1459/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1458/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1463/


Balança de Pagamentos: Agosto - DOC                      

Emissões de títulos: Agosto - DOC          

Dívida pública: Agosto - DOC    

CNSF - CONSELHO NACIONAL DE SUPERVISORES FINANCEIROS
Relatório da Consulta Pública do CNSF n.º 1/2021  - Projeto de recomendações sobre gestão da continuidade 
de negócio (revistas) - DOC

Reunião do Conselho Nacional de Supervisores Financeiros de 20 de setembro de 2021 - DOC

Comunicado do CNSF relativo ao Resultado do processo de Consulta Pública e publicação das 
Recomendações sobre Gestão da Continuidade de Negócio (revistas) - DOC

ASF - AUTORIDADE DE SUPERVISÃO DE SEGUROS E FUNDOS DE 
PENSÕES
Carta-Circular n.º 5/2021, Recomendações sobre Gestão da Continuidade de Negócio (revistas) - DOC

Entendimentos referentes a seguros obrigatórios - DOC

Relatório do Setor Segurador e dos Fundos de Pensões relativo ao ano 2020 - DOC

Relatório Estatístico do FAT – 1.º Semestre de 2021 - DOC

Relatório Estatístico do FGA - 1.º Semestre 2021 - DOC

Painel de Riscos do Setor Segurador - Setembro de 2021 - DOC

AT - AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA
Despacho n.º 10233/2021-XXII, de 21/10 - Concretização de diretrizes tendentes a garantir, no âmbito do 
programa «IVAucher», o cumprimento comum das normas vigentes e boas práticas em matéria de proteção de 
dados pessoais - DOC

Despacho n.º 315/2021-XXII, de 28/09, do SEAAF - IVA: regularização extraordinária de planos pendentes (junho 
e 2.º trimestre 2021) - DOC

Boletim Informativo da AT n.º 11/2021 - DOC

DGO - DIREÇÃO-GERAL DO ORÇAMENTO
Síntese de Execução Orçamental - DOC

Dados da Execução Orçamental - DOC 
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https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/diplomas_legislativos/Documents/Despacho_10233_2021.pdf
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https://www.dgo.gov.pt/noticias/Paginas/DadosExecucaoOrcamental_SeriesMensais.aspx


DIREÇÃO-GERAL DA SAÚDE
Norma n.º 19/2021 - COVID-19: Estratégia Nacional de Testes para SARS-CoV-2 - DOC

Orientação n.º 14/2021 - Limpeza e desinfeção de superfícies em estabelecimentos de atendimento ao público ou 
similares - DOC

Orientação n.º 11/2021 - Medidas de prevenção da transmissão em estabelecimentos de atendimento ao público 
- DOC

TRIBUNAL DE CONTAS
Relatório n.º 12/2021 - Auditoria ao Portugal 2020 - DOC

RECUPERAR PORTUGAL
Documentos Estratégicos - DOC

Candidaturas - DOC
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JURISPRUDÊNCIA NACIONAL
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 0000 de MÊS   
I. Um Fundo de Capital de Risco, património autónomo, sem personalidade jurídica, mas dotado de personalidade judiciária, 
detentor da maioria do capital social do empregador, não sendo uma sociedade comercial, não responde solidariamente com o 
empregador por crédito emergente de contrato de trabalho, ou da sua violação ou cessação vencido há mais de três meses, 
nos termos do art.º 334.º do Código do Trabalho.
II. Esta solução legal limitadora, no que concerne aos Fundos de Capital de Risco, patrimónios autónomos, sem 
personalidade jurídica, mas dotados de personalidade judiciária, não cria uma situação de tratamento desigual, 
entre os trabalhadores cujos empregadores sejam detidos por sociedades comerciais e, os outros, que sejam 
detidos por Fundos de Capital de Risco, ao ponto de se poder considerar existir uma violação do princípio da 
igualdade, previsto no art.º 13º da CRP.
III. A natureza jurídica dos fundos de capitais de risco, entidades sem personalidade jurídica, é diferente da natureza jurídica 
das sociedades comerciais. Os Fundos de Capital de Risco, ao contrário das sociedades comerciais, não têm poder de decisão 
que possa interferir na gestão da sociedade em que detêm capital social, daí que o legislador não tenha estendido a estas 
entidades a responsabilidade solidária nos moldes previstos no art.º 334.º do Código do Trabalho. - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 22 de Setembro   
I. Tendo a ação sido julgada improcedente e a ré absolvida totalmente do pedido, o meio próprio para a ré reagir contra o 
decidido sobre um fundamento em que decaiu era a ampliação do âmbito do recurso de apelação que os autores interpuseram, 
e não a interposição de recurso subordinado.
II. As remunerações dos administradores das sociedades anónimas não podem, sob pena de nulidade por violação de norma 
legal imperativa, ser estabelecidas por outras vias que não as previstas no art. 399.º, n.º 1 do CSComerciais.
III. Configura-se como abusivo por parte da sociedade o exercício do direito à declaração da nulidade decorrente da 
inexistência de deliberação a fixar a remuneração de certo administrador, quando há vários anos que sabia, nomeadamente 
pelas pessoas dos demais acionistas e administradores, que a remuneração desse administrador vinha tendo lugar e sempre 
se conformou com tal facto, tendo inclusivamente sido aprovadas pelos acionistas as contas societárias que refletiam os 
pagamentos da remuneração e o cumprimento pela sociedade das inerentes obrigações fiscais e contributivas.
IV. Daqui que não possa ser feita valer a nulidade, antes tendo que ser paralisados os seus efeitos jurídicos, tudo funcionando 
como se a nulidade não se tivesse constituído.
V. Se se mostra que o administrador destituído não logrou obter rendimentos profissionais que de alguma forma 
compensassem tudo aquilo de que ficou privado de receber por causa da destituição, sofreu um prejuízo que deve ser 
indemnizado no quadro dos art.s 403.º, n.º 5 do CSComerciais e 562.º e seguintes do CCivil. - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 22 de Setembro   
I. Em termos substantivos, a deliberação renovadora é uma nova deliberação que se pretende extirpada dos vícios da primitiva 
deliberação, passando os efeitos, idênticos aos da deliberação primitiva, a ser imputáveis e reportados à deliberação 
renovadora, ou seja, a regra é a deliberação renovadora repetir e substituir a deliberação primitiva, ocupando “por defeito” 
retroativamente o seu lugar.
II. Assim, havendo um ato da sociedade (a deliberação renovadora) que deste modo retira valor à primitiva deliberação, a 
decisão do juiz que se debruce sobre um pedido de impugnação da primitiva deliberação, debruça-se sobre um ato que não é 
já sequer uma manifestação da vontade social.
III. Pode, porém, dar-se o caso da própria deliberação renovadora padecer de vícios e não ser por isso idónea a produzir os 
efeitos a que tendia (designadamente, o efeito substitutivo), hipótese em que a sua invalidade se repercutirá na primitiva 
deliberação, que, perante a “destruição” da deliberação renovadora, verá os seus efeitos repristinados.
IV. A adoção de uma deliberação renovadora, na pendência duma instância processual cujo objeto consista na apreciação da 
validade da deliberação original, produz efeitos processuais sobre a instância pendente.
V. Não, porém, o da invalidade da deliberação renovadora passar a poder ser apreciada e declarada na ação em que se 
impugna a deliberação primitiva: estão em causa, a propósito das duas deliberações, pedidos e causas de pedir diversos e 
estaríamos perante uma simultânea ampliação da causa de pedir e do pedido da ação pendente, o que (sem acordo das 
partes) só é processualmente admissível no estrito enquadramento do art. 265.º, n.º 6, do CPC, ou seja, desde que “tal não 
implique convolação para relação jurídica diversa da controvertida”, que no caso não se verificaria; o que significa que a 
invalidade da deliberação renovadora tem que ter lugar em ação autónoma.
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VI. Assim, dando-se conhecimento da deliberação renovadora na ação em que se impugna a deliberação primitiva, há que, em 
função da reação do autor da ação pendente – que tanto pode nada dizer, dizer que aceita a renovação ou dizer que contesta 
a sua validade – retirar as correspondentes consequências processuais:

- se nada diz ou diz que aceita a deliberação renovadora, a consequência processual terá que ser a extinção da 
instância, com fundamento em inutilidade (ou impossibilidade) superveniente da lide (cfr. art. 277.º, al. e), do CPC).

- se contesta a validade da deliberação renovadora, intentando (ou tendo até já antes intentado) ação autónoma a 
impugnar a deliberação renovadora, deve-se sobrestar na prolação duma decisão de extinção da instância, 
procedendo-se antes à suspensão da instância (nos termos do art. 272.º do CPC) até que seja proferida decisão na 
ação em que é impugnada a deliberação renovadora. - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 15 de Setembro   
I. Todas as horas de trabalho prestadas pelo Autor para além dos limites acordados no Banco de horas, que coincidem com os 
limites impostos por lei – 10 horas por dia, 50 horas por semana, 150 horas por ano - têm de ser pagas como trabalho 
suplementar.
II. O trabalhador provou o horário e tempo de trabalho que lhe tinha sido fixado, bem como as horas de trabalho que prestou 
para além desse limite, conseguindo demonstrar, de forma inequívoca, o seu direito.
III. A Ré, ao invés, não conseguiu provar quais os dias e horas em que o trabalhador não prestou trabalho como forma de 
compensação do trabalho prestado em acréscimo, sabendo-se apenas que terão ocorrido algumas compensações, não sendo, 
porém, possível identificar quais as reduções de serviço que ocorreram com o propósito de compensação.
IV. Fullspeedahead
V. Assim, o Tribunal da Relação decidiu em conformidade com o disposto no art.º 609.º, n.ºs 1 e 2 do Código de Processo Civil, 
ou seja, condenou no que se vier a liquidar em sede de incidente de liquidação, até ao montante máximo de € 32.192,15, por 
ser este o pedido do Autor. - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 14 de Setembro   
I. O art. 402º do CSC prevê a possibilidade de o contrato da sociedade anónima estabelecer um regime de reforma para os 
seus administradores, com os limites fixados no nº 2: a pensão de reforma a cargo da sociedade e da pensão recebida do 
sistema contributivo da segurança social não pode ultrapassar a remuneração do administrador em funções mais bem pago.
II. Este regime é ainda aplicável quando a pensão não constitui um encargo directo da sociedade, mas sim de um fundo de 
pensões criado e financiado pela própria sociedade. - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 8 de Setembro   
I. Nada tendo sido alegado factualmente que tenha a ver com a vontade real das partes outorgantes dos estatutos da ré, não 
enfermam de nulidade as decisões (sentença da 1.ª instância e acórdão da Relação) que não se pronunciam sobre essa 
vontade.
II. Da mesma forma que nulidade alguma se constituiu pela circunstância do processo não ter prosseguido para apuramento da 
dita vontade, de modo que não houve privação do “acesso à justiça” na sua vertente do “direito à prova”.
III. Autorizando o contrato de sociedade a amortização compulsiva de participações sociais em caso de arresto das mesmas, a 
interpretação adequada dessa cláusula nos termos do art. 236.º do CC vai no sentido de que o arresto deve estar coberto por 
uma decisão transitada em julgado, por ser assim que a declaração seria percecionada ou inteligida por um declaratário 
normal.
IV. Tendo sido deliberada a amortização de ações num momento em que ainda não havia transitado em julgado a decisão que 
decretou o arresto, não observou a deliberação o estabelecido no contrato de sociedade, razão pela qual é inválida, como 
inválidas são as deliberações sucedâneas tomadas.
V. O abuso de direito só existe em casos ofensivos do sentimento ético-jurídico dominante, em casos clamorosamente opostos 
aos ditames da lealdade e da correção imperantes na ordem jurídica e nas relações sociais, não bastando que o titular do 
direito, ao exercê-lo, se exceda de alguma forma.
VI. O decurso do tempo como fator relevante em sede de abuso do direito só releva quando traduz um comportamento 
contraditório do titular do direito, na medida em que o vem exercer depois de uma prolongada abstenção suscetível de criar 
uma situação de confiança que possa ser tida como justificada e razoável.
VII. Não é o que ocorre quando o acionista simplesmente opta por não sanar dentro do prazo devido a situação que levou ao 
arresto e que autoriza a sociedade à amortização das participações sociais, nem intervém nas diligências de apuramento da 
contrapartida devida pela amortização. - DOC

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 733/2021, de 22 de Setembro    
I. Não julga inconstitucional a norma do artigo 243.º, n.º 1, alínea b), do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
em conjugação com a alínea f) do n.º 1 do artigo 238.º do mesmo diploma, na medida em que determina a cessação 
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antecipada do procedimento de exoneração do passivo restante quando se apure que o devedor foi condenado, por sentença 
transitada em julgado, pela prática, nos 10 anos anteriores à data da entrada em juízo do pedido de declaração da insolvência 
ou posteriormente a esta data, de crime de insolvência dolosa previsto e punido no artigo 227.º, n.os 1 e 3, do Código Penal - 
DOC

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 731/2021, de de 22 de Setembro
I. Não julga inconstitucional a norma do artigo 100.º do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas (CIRE), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 53/2004, de 18 de março, na interpretação segundo a qual a declaração de insolvência 
suspende o prazo prescricional das dívidas tributárias imputáveis ao devedor insolvente; não julga inconstitucional a norma do 
artigo 49.º, n.º 1, da lei geral tributária, na redação dada pela Lei n.º 53-A/2006, de 29 de dezembro, em conjugação com o 
artigo 2.º, alínea d), desta mesma lei e com o artigo 327.º, n.º 1, do Código Civil, na interpretação segundo a qual o prazo de 
prescrição das dívidas tributárias interrompido com a citação não volta a correr enquanto não transitar em julgado a decisão 
que puser termo ao processo - DOC

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 488/2021, de 7 de Julho    
I. Julga inconstitucional a dimensão normativa extraída do artigo 44.º, n.º 2, do Código do Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Singulares, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 198/2001, de 3 de julho, segundo a qual se estabelece 
uma presunção inilidível no âmbito de ganhos de mais-valias sujeitos a Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, 
decorrentes da alienação onerosa de bens imóveis, por violação do princípio da capacidade contributiva - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 6 de Outubro   
I. Não padece de nulidade por excesso de pronúncia a decisão recorrida que não se limita a anular o ato expresso de 
indeferimento do pedido de dedução, pela sociedade resultante de uma operação de fusão, dos prejuízos fiscais das 
sociedades fundidas, se na petição inicial foi pedido que o tribunal se pronunciasse sobre o ato devido e que o fizesse no 
sentido conforme a um invocado ato tácito de deferimento.
II. O conceito de «razões económicas válidas» de cujo preenchimento o artigo 69.º, n.º 2, do CIRC, na redação em 
vigor em 2005, faz depender a autorização da transmissibilidade dos prejuízos fiscais das sociedades fundadas no 
âmbito de uma operação de fusão não é um «conceito discricionário» e o juízo administrativo e os parâmetros de 
avaliação utilizados pela Administração Tributária na densificação deste conceito e na sua aplicação ao caso são 
sindicáveis pelos tribunais;
III. É ilegal e deve ser revogada a decisão administrativa que indefere o pedido de autorização formulado nos termos do n.º 
anterior com fundamento na falta de demonstração da validade económica da operação baseada apenas nos parâmetros que 
a própria administração enuncia, sem formular qualquer juízo sobre a existência ou predominância de interesses fiscais na 
decisão de a realizar e desconsiderando mesmo o facto de nem ser previsível a existência de contrapartida fiscal, 
considerando os resultados fiscais esperados no curto prazo. - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 22 de Setembro   
I. Nos termos do disposto no artigo 23.º, n.º 2, do CIVA, conjugado com a alínea b) do seu n.º 3, a Administração Tributária 
pode obrigar o sujeito passivo que efetua operações que conferem o direito a dedução e operações que não conferem esse 
direito, a estruturar a dedução do imposto suportado na aquisição de bens e serviços que sejam utilizados na realização de 
ambos os tipos de operações através da afectação real de todos ou parte dos bens ou serviços, quando a aplicação do 
processo referido no n.º 1 conduza ou possa conduzir a distorções significativas na tributação. - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 8 de Setembro   
I. Estando em causa liquidações de IVA e de respectivos juros compensatórios referentes ao ano de 2009, tal significa que o 
prazo de caducidade sempre se iniciou, nos termos do disposto no n.ºs 1 e 4 do artigo 45.º da LGT, a partir do início do ano 
civil seguinte àquele em que se verificou a exigibilidade do imposto, logo, a partir de 1 de Janeiro de 2010, pelo que, se nada 
mais obstasse, e o prazo de caducidade a aplicar fosse o prazo geral, de quatro anos, a Administração Tributária tinha de 
efectuar as liquidações até 31-12-2013.
II. A letra do preceito não permite, ainda que valorizando o fim visado pelo legislador, considerar que o alargamento do prazo 
de caducidade exige mais que a coincidência de factos entre os factos tributários e os factos relativamente aos quais foi 
instaurado inquérito criminal, observadas que sejam as regras de interpretação constantes do art. 9º do C. Civil, aqui aplicável 
subsidiariamente por força do disposto no art. 2º do Código de Processo e Procedimento Tributário.
III. Os actos inspectivos levados a cabo pela AT constituem actos de inquérito inseridos no âmbito do Inquérito criminal 
identificado nos autos nos termos do artigo 41º, nº 1 al. b) e nºs 2 e 3 do RGIT, o que significa que os factos indiciados de IVA 
liquidado e não entregue ao Estado que levaram à instauração do inquérito criminal no ano de 2013, verificaram-se ter 
efectivamente ocorrido em todos os inspeccionados anos de 2009 a 2014. 
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IV. A aplicação do art. 45º nº 5 da LGT não depende da interpretação jurídica que finda a investigação, a final, venha a ser feita 
dos factos objecto de investigação (crime ou contra-ordenação ou, a inexistência de ambos por ausência dos respectivos 
requisitos legais) assim como também não depende a aplicação de tal norma da constituição de arguido ou de ter sido 
proferida acusação, sendo certo que no caso dos autos, o teor da participação que originou a instauração do inquérito é 
susceptível, em abstracto, de configurar a pratica de crime tributário previsto no artigo 105º do RGIT e simultaneamente a 
violação de normas do Código do CIVA a demandar actos correctivos, nesta sede. - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 8 de Setembro   
I. À execução fiscal não interessa, em princípio, saber quem deve, mas quem figura como devedor no título, sendo que, no 
caso dos autos, quando se analisa a certidão dívida subjacente ao processo de execução referido nos autos, resulta claro que 
os aqui Recorrentes estão ali identificados como Executados.
II. Os bens apreendidos e vendidos em processo de insolvência continuam a ser propriedade do insolvente até à venda.
III. A diferença entre o valor de aquisição e de venda dos bens imóveis, ainda que esta se faça em processo de insolvência e o 
respectivo produto fique afecto à satisfação dos credores da insolvência, não deixa de ser um rendimento obtido pelo 
insolvente.
IV. Em função da realidade de facto apurada nos autos, à data da emissão da liquidação que deu origem à quantia exequenda 
e da instauração da execução fiscal, o processo de insolvência já tinha sido encerrado, nos termos do artigo 230º nº 1, alínea 
a), do CIRE, ou seja, após o rateio final, verificando-se que a partir deste momento deixou de existir o património autónomo 
que era a massa insolvente, o que significa que o devedor recupera todos os seus poderes sobre o seu património, o qual 
responde por todas as suas dívidas.
V. Por outro lado, ainda que no âmbito do processo de insolvência haja sido decidido exonerar o insolvente do passivo restante 
(na matéria de facto consta apenas a decisão inicial), esta exoneração não abrange os créditos tributários, atento o disposto no 
artigo 245º nº2 alínea d) do CIRE, de modo que, é manifesto que o Recorrente é parte legítima na execução instaurada para 
cobrança da dívida exequenda identificada nos autos.
VI. Embora o valor em apreço não tenha entrado material e fisicamente na posse do Recorrente, não deixou de entrar na sua 
esfera jurídica, o qual foi destinado à diminuição do respectivo passivo, o que quer dizer que não está em causa qualquer 
rendimento ficcionado, mas uma vantagem patrimonial efectiva, directamente subsumível na previsão do identificado art. 10º nº 
1 al. a), do C.I.R.S., o que arreda, igualmente, a possibilidade de procedência da argumentação de violação do citado princípio 
da capacidade contributiva. - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 13 de Julho   
I. O n.º 7 do artigo 196.º do CPPT estabelece um regime prestacional especial relativamente ao previsto nos n.ºs 4 e 5, 
alargando o limite de prestações até 150, desde que verificadas as condições nele previstas. Estando em execução uma dívida 
tributária respeitante a um período anterior ao da homologação do PER, mas vencida posteriormente, a AT não pode indeferir o 
pedido de pagamento em prestações ao abrigo do n.º 7 do artigo 196.º, com o fundamento de que n.º de prestações apenas 
poderiam ser aquelas que ainda faltavam cumprir no plano homologado no âmbito do PER. - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 9 de JUNHO   
I. O pagamento voluntário da coima, quando legalmente admitido, determina, nos termos do disposto na alínea c) do art. 61.º 
do Regime Geral das Infrações Tributárias (RGIT), a extinção do procedimento por contraordenação e, extinto este, carece o 
arguido de interesse em agir, para efeitos de interposição de recurso (judicial) da decisão administrativa de aplicação de coima. 
- DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Norte, de 15 de Julho    
I. Face ao disposto no artigo 467.º do Código de Contratos Públicos é imperativa a notificação através de correio eletrónico de 
acto administrativo praticado no âmbito da execução de um contrato de empreitada, em concreto o acto de indeferimento da 
reclamação da reposição do equilíbrio financeiro do contrato deduzida pela empresa contratante.
II. Imperatividade que resulta do interesse na celeridade dos procedimentos concursais (prévios, do concurso e da execução 
do contrato), subjacente a este preceito, sendo irrelevantes as ilacções que se possam retirar das cláusulas contratuais quanto 
a notificações.
III. Já o disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 112.º do Código de Procedimento Administrativo, aplicável ao caso por se tratar 
de um acto administrativo, não é uma norma imperativa como resulta do termo “podem” aqui utilizado, pelo que os 
interessados, no caso de pessoas colectivas que sejam parte em contratos públicos, têm a faculdade escolher um endereço 
eletrónico para o qual preferem que lhe sejam dirigidas as notificações da Administração.
IV. Não tendo, no entanto, a empresa contratante tido a cautela de escolher um endereço eletrónico preferencial para as 
notificações na sua proposta contratual, nem posteriormente, mostra-se válida a notificação efetuada para um dos endereços 
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constantes dos documentos apresentados pela empresa, face ao disposto no indicado preceito do Código de Procedimento 
Administrativo. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 14 de Outubro   
I. Sendo a notificação efectuada por carta registada com aviso de recepção mas não tendo sido cumprido o formalismo previsto 
no nº 4 do art. 39º do CPPT (não se procedeu à identificação da pessoa que assinou o A/R, por anotação do documento de 
identificação pessoal ou outro documento oficial) a notificação será inválida e irregular se não se demonstrar, por qualquer 
outro meio, que a carta chegou, efectivamente, ao seu destinatário.
II. Provando-se que a notificação chegou, efectivamente, ao conhecimento do destinatário, a apontada formalidade degrada-se 
em formalidade não essencial, sendo a partir da data do conhecimento que deve contar-se o prazo para sindicar a respectiva 
decisão e não a partir da data da assinatura do A/R por terceiro. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 30 de Setembro   
I. A notificação da liquidação de IRC de sociedade irregular deve ser realizada na pessoa daqueles que efectivamente a 
administrem, mediante carta registada com aviso de recepção. À demonstração da efectividade da notificação não basta a 
junção de registos internos da exequente ou de registos ditos colectivos ou em massa. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 30 de Setembro   
I. O artigo 5.º, n.º 2, alínea h) do CIRS, consagra como rendimentos de capitais sujeitos a incidência de IRS os lucros, incluindo 
o adiantamento por conta de lucros, colocados à disposição dos respetivos associados.
II. O artigo 6.º, n.º 4 do CIRS institui uma presunção relativa a rendimentos de capitais, ao aludir que as quantias escrituradas 
em quaisquer contas de sócios de sociedades comerciais ou civis sob forma comercial, que não resultem de mútuos, da 
prestação de trabalho ou do exercício de cargos sociais, se presumem feitos a título de lucros ou adiantamento dos lucros.
III. Embora a retenção na fonte por parte da entidade pagadora apenas ocorra quando o rendimento for pago ou colocado à 
disposição, as regras para inclusão do rendimento para efeitos de tributação do sujeito passivo da relação jurídica tributário, 
nomeadamente, a inclusão na respetiva declaração de rendimentos (modelo 3), não está dependente de tal pagamento
IV. Nesta conformidade, forçoso se torna concluir, que a tributação em sede do IRS dos lucros colocados à disposição dos 
respetivos titulares, incluindo adiantamentos por conta de lucros, opera no momento da colocação dos rendimentos à 
disposição do seu titular.- DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 30 de Setembro   
I. O deferimento da isenção pela aquisição de imóveis por instituições de crédito pressupõe que o cedente seja uma instituição 
de crédito, que a aquisição do imóvel se destine à realização dos créditos cedidos e que o cessionário seja uma instituição de 
crédito ou uma sociedade dominada pela instituição de crédito cedente. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 16 de Setembro   
I. São os documentos de origem externa os adequados à comprovação de despesas incorridas perante terceiros e relevantes 
ao apuramento do lucro tributável de IRC;
II. Sem embargo, em favor da substância sobre a forma e da descoberta da realidade acontecida e relevante, para efeitos de 
tributação, a eventual inexistência de documentos de origem externa não é, necessariamente, impeditiva da consideração de 
tais despesas como custos fiscais, se e na medida em que o contribuinte demonstre, por meio admitido em direito, tê-las 
efectivamente suportado.
III. São qualificáveis como “despesas de publicidade e propaganda” e não como “despesas de representação”, as incorridas 
por sujeitos passivos que tenham por actividade principal o comércio por grosso de produtos farmacêuticos, com inscrições 
oferecidas a médicos para participar em congressos realizados no estrangeiro, seminários, viagens e despesas com 
alojamento. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 23 de Setembro   
I. As pessoas coletivas beneficiam da proteção da sua honra, bom nome ou consideração, na medida ajustada à sua natureza 
e aos seus fins.
II. A tutela da honra, bom nome ou consideração poderá ceder perante o exercício legítimo da liberdade de expressão e 
informação.
III. A publicação, pela R., de um estudo sobre azeites comercializados com a classificação de “azeite virgem extra”, no qual se 
dá conta de que amostras do azeite vendido pela A. sob uma determinada marca haviam revelado, após serem sujeitas a 
análises laboratoriais, as características de “azeite virgem”, e não as de “azeite virgem extra”, com que eram comercializadas 
pela A., atinge a A. no seu crédito e bom nome.
IV. Porém, no caso destes autos tal ofensa é aceite pelo Direito na medida em que: 
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a) A aludida publicação foi efetuada no exercício da liberdade de informação, incidindo sobre um assunto de interesse 
coletivo (qualidade de azeite para consumo), em defesa dos interesses dos consumidores, cujo direito à informação está 
expressamente consagrado no art.º 60.º n.º 1 da CRP; 

b) A aludida publicação foi antecedida de um cuidadoso processo de recolha e de análise de amostras e traduziu-se num 
texto que se atém a uma descrição objetiva do método utilizado, seus pressupostos, fins e meios, com a explicação dos 
parâmetros relevantes e a explanação do significado dos resultados obtidos.

V. Pretendendo a R. efetuar uma averiguação acerca da qualidade de determinado produto alimentício posto à venda por 
profissionais, destinado ao consumo, deve rodear-se dos cuidados necessários para que os resultados não sejam adulterados 
por condições alheias às características intrínsecas desses produtos, não imputáveis ao produtor/comercializador.
VI. Porém, incidindo o estudo sobre bens de consumo colocados no mercado à disposição do consumidor, não será exigível 
que as amostras a examinar sejam alvo de um nível de qualidade de exposição, armazenamento e transporte superior àquele 
que em regra é aplicado aos itens postos à venda pelo respetivo produtor e pela cadeia de transporte e comercialização por ele 
utilizada. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 23 de Setembro   
I. Uma única pretensão indemnizatória pode ser accionada com duplo fundamento - responsabilidade contratual e 
responsabilidade extracontratual.
II. O concurso real de normas, a consumpção de um regime pelo outro ou a aplicação cumulativa dependem da ponderação 
das circunstâncias do caso (em que se inclui o clausulado contratual) e dos fins visados pelas normas aplicáveis.
III. É internacional um contrato celebrado entre uma parte domiciliada em Portugal, o Autor, e diversas domiciliadas na Suíça, 
os Réus, na medida em que coloca em presença elementos de ligação a diferentes ordens jurídicas nacionais.
IV. Estabelecendo-se os elementos de ligação com as ordens jurídicas Portuguesa e Suíça, regula a competência internacional 
dos respectivos tribunais, a Convenção relativa à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em 
matéria civil e comercial, estabelecida entre a União Europeia e a Suíça, a Islândia, a Dinamarca e a Noruega de 10 de Junho 
de 2009 , que alterou a Convenção de Lugano, de 30 de Outubro de 2007 (Nova Convenção de Lugano ou Lugano II).
V. A Convenção prevalece sobre as normas internas nos termos do artigo 8.º, n.º 2, da Constituição da República Portuguesa, 
que institui o princípio da recepção automática do direito internacional, nomeadamente convencional.
VI. A conjugação da Convenção (aliás celebrada pela EU) com o direito da União, estabelecida pela cláusula de desconexão 
constante do artigo 64.º, n.º 1, da NCL, deve ser apreciada em concreto; os tribunais nacionais encontram-se vinculados, ao 
abrigo dos nº 1 e 2 do artigo 1º, do Protocolo nº 2 à NCL, a respeitar a interpretação do TJUE quanto às normas equivalentes 
dos Regulamentos Bruxelas I e II.
VII. A validade de pacto atributivo de jurisdição nos termos da Convenção de Lugano II depende da observância da forma 
escrita ou, sendo o acordo oral, de confirmação que obedeça à forma escrita à qual é equivalente qualquer comunicação 
electrónica que permita registo duradouro.
VIII. O critério de conexão “matéria contratual” deve ser analisado de acordo com as finalidades visadas pela Convenção, 
mormente, as de estabelecer uma relação entre o tribunal e a matéria que é chamado a apreciar e decidir que facilite a 
tramitação do processo e a apreciação jurisdicional.
XI. Tratando-se de contrato de prestação de serviços, é factor de conexão o lugar onde os serviços são prestados, não aquele 
onde a obrigação de indemnização deva ser cumprida; todavia o autor qualificado como consumidor pode optar por demandar 
no Estado onde tem o seu domicílio.
X. A competência para as acções de efectivação de responsabilidade extracontratual cabe ao tribunal do lugar onde ocorreu ou 
poderá ocorrer o facto danoso; desde que tal responsabilidade seja imputada em contexto contratual, a diversidade de 
fundamento da pretensão indemnizatória não releva para efeito de determinação da competência por dever ainda integrar o 
conceito amplo e independente de “matéria contratual” para os efeitos da Convenção.
XI. A aplicação do foro protector do consumidor depende desta qualificação, do exercício pela contraparte de actividade 
profissional e que esta seja dirigida ao Estado vinculado.
XII. O TJUE elege como crédito de aferição da qualidade de consumidor a celebração do contrato fora do contexto da 
actividade profissional.
XIII. A disponibilização pelo profissional de informação sobre a actividade em sítios electrónicos não é índice bastante a 
integrar o conceito de «dirigir actividade». - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 22 de Setembro   
I. A Lei n.º 83/2017, de 18 de Agosto estabelece e regula medidas de natureza preventiva e repressiva de combate ao 
branqueamento de vantagens de proveniência ilícita e ao financiamento do terrorismo, transpondo para a ordem jurídica 
interna as Directivas 2015/849, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20/05, e 2016/2258/UE, do Conselho, de 6/12, 
relativas à prevenção da utilização do sistema financeiro e das atividades e profissões especialmente designadas para efeitos 
de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo. 
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A referida Lei n.º 83/2017 adopta para sua aplicação uma noção mais ampla de "branqueamento" do que o artigo 368º-A, n.º 2, 
do Código Penal. Tendo a instituição bancária detectado movimentação anómala em determinadas contas e havendo indícios 
de factos susceptíveis de integrar a prática de, pelo menos, crimes de fraude fiscal, previstos nos artigos 103º e 104º do RGIT, 
e que as contas bancárias são utilizadas para receber e transferir quantias de origem duvidosa, susceptível de integra o crime 
de branqueamento, é da competência ao Ministério Público determinar a suspensão temporária da execução de todos os 
movimentos a débito, bem como de todos os meios de pagamento associados, promover ao Juiz de Instrução Criminal a 
confirmação da medida. 
Havendo indícios de que toda a movimentação da conta é suspeita, indícios esses agravados pela admissão da titular da conta 
de que exerce uma actividade de intermediação financeira, sem que para tal esteja autorizada pela CMVM ou reúna as 
condições legais para isso, conduta essa punível como crime, nos termos do artigo 200º do Regime Geral das Instituições de 
Crédito e Sociedades Financeiras, impõe-se a suspensão de operações prevista no artigo 48º da Lei n.º 83/2017, porque se 
impõe impedir a movimentação de forma a obstar que os fundos depositados se dissipem e sejam utilizados em benefício dos 
agentes do crime e/ou integrados na economia legítima. 
Do mesmo se impõe essa suspensão se se confirmar que essa aparente actividade de intermediação financeira é um esquema 
piramidal ou "Ponzi", a que a titular da conta não está autorizada, subsumível a crimes de burla qualificada, previstos e punidos 
nos termos dos artigos 218º, n.º 1, e 218º, n.º 2, alíneas a) e b), ambos do Código Penal. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 16 de Setembro   
I. Os pressupostos da admissibilidade do depoimento de parte do representante de pessoa colectiva devem ser aferidos em 
relação à própria parte, e não ao seu representante. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 15 de Setembro   
I. Tendo a entidade empregadora recusado parcialmente o pedido de horário flexível formulado pela trabalhadora, deveria ter 
submetido o processo, independentemente do fundamento de rejeição, à apreciação da CITE no prazo previsto no n.º 5 do art. 
57º do CT.
II. A omissão desta formalidade tem como consequência a aceitação do pedido da trabalhadora (art. 57º, n.º 8, c), do CT).- 
DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 15 de Setembro   
I. Alegada pelo autor uma situação caracterizadora de um esquema societário grupal e, ao mesmo tempo, uma situação de 
pluriemprego, é admissível, no âmbito da ação especial de impugnação da regularidade e licitude do despedimento, o 
chamamento por intervenção principal provocada, da sociedade relativamente à qual se invoca solidariedade nos créditos, 
assente naqueles factos.
II. Os tribunais portugueses são competentes para conhecer do pedido relativo a um conjunto de ações, não obstante se ter 
contratualizado a competência de tribunal italiano.
III. O pacto assim firmado não é, segundo a jurisprudência europeia, excludente da competência emergente da regra 
especialmente consignada no Artº 21º do Regulamento Europeu 1215/2012 de 12/12/2012.
IV. A circunstância de o processo disciplinar conter folhas não numeradas não o invalida, o mesmo ocorrendo se não foi 
proferida pela Empregadora decisão de apensação de processos disciplinares ou despacho a ordenar a instauração de um 
segundo processo. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 14 de Setembro   
I. Um contrato mediante o qual uma das partes, como locadora, proporciona à outra, como locatária, durante um determinado 
período, o gozo de um equipamento consistente numa máquina fresadora de rastos, mediante remuneração e, bem assim, 
acessoriamente, o serviço de manutenção, a ser prestado por uma entidade terceira, sem opção de compra a final, é 
usualmente designado como um contrato de locação operacional, a que se aplicam, em primeiro lugar, as cláusulas acordadas 
entre as partes, as normas da locação previstas no artigo 1022º e seguintes do Código Civil, com as necessárias adaptações e 
as regras gerais de Direito Civil.
II. O contrato referido em I, celebrado por uma entidade que não pode ser classificada como instituição de crédito, sociedade 
financeira, de investimento ou de locação financeira, está fora do âmbito de aplicação do Decreto-Lei n.º 10-J/2020, de 27 de 
Março.
III. A situação pandémica que se vive a nível mundial desde Março de 2020 constitui uma alteração das condições normais da 
vivência da população mundial, com manifestos reflexos na vida diária dos cidadãos e das empresas, constituindo, em termos 
objectivos, uma alteração anormal das circunstâncias em que as partes fundaram a decisão de contratar (as circunstâncias 
objectivas comuns a ambas as partes respeitam, genericamente, às condições de mercado - oferta e procura - vividas antes da 
pandemia).
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IV. Apesar da existência de uma alteração anormal das circunstâncias em que as partes fundaram a decisão de contratar, tal 
não deixa de implicar uma avaliação casuística da situação em análise, com aferição do preenchimento dos demais 
pressupostos do funcionamento do artigo 437º do Código Civil, pois que apenas nesse circunstancialismo a parte lesada terá 
direito à resolução ou à modificação do contrato segundo juízos de equidade, desde que não se encontre em mora no 
momento em que a alteração das circunstâncias ocorreu.
V. Resolvido o contrato de locação operacional por iniciativa da locadora, com fundamento em incumprimento definitivo por 
parte da locatária, tem aquela direito à restituição do bem locado.
VI. Não procedendo a locatária à atempada restituição do bem, pretendendo a locadora alcançar a sua entrega imediata, terá 
de recorrer ao procedimento cautelar comum, previsto nos artigos 362º e seguintes do Código de Processo Civil, o que 
pressupõe, para além da demonstração da probabilidade séria da existência do direito carecido de protecção, a prova do 
fundado receio de que esse direito sofra lesão grave ou de difícil reparação (periculum in mora).
VII. O direito a garantir mediante a instauração de um procedimento cautelar com a finalidade referida em VI é o direito à 
restituição do bem locado (em última instância, o direito de propriedade da locadora), devendo ser antecipada a restituição se 
se demonstrar que existe um fundado receio de grave depreciação do bem, ainda que apenas em virtude da potencial 
utilização que a locatária dele continue a fazer, sem qualquer controlo por parte da locadora, cujos direitos de uso e fruição são 
colocados em crise. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 14 de Setembro   
I. A responsabilidade do intermediário financeiro existe perante qualquer pessoa, em consequência da violação de deveres 
respeitantes ao exercício da sua actividade, que lhes sejam impostos por lei ou regulamento emanado da autoridade pública, 
pelo que e decorrentemente, evidenciando-se que a prova do facto ilícito incumbirá ao lesado, já no que respeita à culpa, a 
mesma presume-se se o dano for causado no âmbito das relações contratuais ou pré-contratuais, e em qualquer caso, quando 
seja causado pela violação de deveres de informação.
II. Importa ainda ficar demonstrado o dano, correspondente à perda do capital entregue para subscrição do produto financeiro, 
descontando o rendimento, entretanto recebido pelo lesado, bem como apreciar a existência do nexo de causalidade, que deve 
resultar do factualismo apurado.
III. O juízo concreto a efectuar, maxime em termos do grau de culpa, importa necessariamente atender ao perfil do investidor, 
as características dos produtos financeiros subscritos, e o conhecimento de que dispunha, ou não, o intermediário, sempre ao 
tempo de pré-negociação e contratualização. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 14 de Setembro   
I. Decide formular pedido de reenvio prejudicial ao Tribunal de Justiça da União Europeia, formulando a seguinte questão 
prejudicial: O embate de um veículo de catering contra uma aeronave estacionada no aeroporto constitui uma «circunstância 
extraordinária», nos termos e para os efeitos previstos nos considerandos 14º e 15º e no art. 5º, nº 3 do Regulamento (CE) nº 
261/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Fevereiro de 2004? - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 9 de Setembro   
I. O Decreto-Lei n.º 42/2019, de 28 de março, que aprovou um regime simplificado de cessão de créditos em massa, dispensa, 
para a habilitação processual atinente à cessão de créditos aí prevista, a dedução do incidente de habilitação previsto no art.º 
356.º do CPC.
II. Para essas cessões de créditos a habilitação opera mediante a simples junção aos autos de cópia do contrato de cessão.
III. Porém, nada obsta a que a parte contrária deduza contestação ou oposição à pretendida habilitação. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Porto, de 7 de Outubro    
I. A não suspensão dos prazos para interposição de recurso, arguição de nulidades ou requerimento da rectificação ou reforma 
da decisão, consagrada no artigo 6.º-B, n.º 5, alínea d), da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de Março, na redacção da Lei n.º 4-B/2021, 
de 1 de Fevereiro, aplica-se quer as decisões tenham sido proferidas a partir de 22 de Janeiro de 2021 quer tenham sido 
proferidas antes dessa data. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Porto, de 20 de Setembro    
I. O art.º 286º-A do Código do Trabalho consagra dois fundamentos distintos de oposição do trabalhador à transmissão da 
posição do empregador no seu contrato, a saber: - o primeiro, fundado no prejuízo sério para o trabalhador, nomeadamente por 
manifesta falta de solvabilidade ou situação financeira difícil do adquirente; - o segundo, fundado na falta de confiança do 
trabalhador quanto à política de organização do trabalho do adquirente.
II. Quanto à falta de confiança na política de organização do trabalho do adquirente, ainda que envolva um juízo de prognose 
do trabalhador, de conteúdo subjetivo e indeterminado, essa não confiabilidade poderá ser de alguma forma sindicada pela 
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análise dos factos invocados, dos quais possa resultar essa desconfiança à luz de um critério objetivo e razoável, tendo em 
conta a perspetiva de um trabalhador médio, possuidor dos conhecimentos e na concreta situação do trabalhador em causa.
III. Enquadra-se nesse requisito para exercício do direito de oposição do trabalhador à transmissão, a invocação da não 
confiabilidade da política de organização de trabalho da adquirente, manifestando preocupação com a possível extinção do 
posto de trabalho (referida, quer em reunião com a transmissária, quer pela beneficiária dos serviços) e invocando a 
possibilidade de não pagamento de “créditos salariais”. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, de 7 de Outubro    
I. A Covid-19 constitui um exemplo claro de alteração de circunstâncias geral e totalmente alheia a condutas das partes, e a 
cujo domínio e controlo escapam completamente.
II. A repercussão jurídica da Covid-19 deve ser repartida por igual (igualdade não no sentido formal – no sentido de 
matematicamente igual -, mas antes material, ou seja, de forma equitativa) de forma a que não se criem desequilíbrios na 
distribuição do risco contratual. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, de 23 de Setembro    
I. Constituiu excepção dilatória de irregularidade de patrocínio judiciário o eventual impedimento da mandatária em representar 
o trabalhador por já ter sido advogada da empregadora, nos termos do artigo 99º do EOA. Se a parte ratifica o processado e 
constitui novo mandatário sana-se a irregularidade, não havendo lugar a absolvição da instância.
II. A decisão da matéria de facto não deve ser modificada se a prova produzida não impuser decisão diversa.
III. A lei não estabelece preclusões cominatórias para a não concentração na resposta à nota de culpa de todos os argumentos 
de defesa do trabalhador, conquanto não se tratem de factos essenciais que a empregadora desconhecesse e que, caso o 
trabalhador ao abrigo da boa-fé não os tivesse encoberto, levariam a resultado diferente.
IV. Não se justifica a fixação em 15 dias de indemnização por despedimento quando a ilicitude resulta da ausência de motivo 
justificativo e não de um simples vício procedimental e não se provaram outras especiais circunstâncias que atenuem a 
ilicitude.
V. No caso de suspensão do contrato de trabalho motivado pela assunção de funções de administrador em sociedade 
anónima, findo o mandato, o trabalhador retoma as suas funções, mantendo todos os direitos e regalias, incluindo a contagem 
da antiguidade que não se interrompe durante o período em que foi administrador. O facto de o trabalhador ser também 
accionista (minoritário) não interfere neste regime desde que não seja controverso que estava anteriormente vinculado à 
empresa por contrato de trabalho– 398 CSC e 295º CT. - DOC
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EUROPEAN COMMISSION
KEY DOCUMENTS
2022 Commission Work Programme - DOC

Where does the EU cohesion policy produce its impact? - DOC

European Business Cycle Indicators – 3rd Quarter 2021 - DOC

EU Candidate Countries’ & Potential Candidates’ Economic Quarterly (CCEQ) – 3rd Quarter 2021 - DOC

Output Gap Estimation Using the European Union's Commonly Agreed Methodology: Vade Mecum and 
Manual for the EUCAM Software - DOC

CONSULTATIONS
Employment and social innovation programme 2014–20 – final evaluation - DOC

DECISIONS AND REGULATION
Commission Implementing Regulation (EU) 2021/1848 of 21 October 2021 on the designation of a replacement 
for the benchmark Euro overnight index average - DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2021/1833 of 14 July 2021 supplementing Directive 2014/65/EU of the 
European Parliament and of the Council by specifying the criteria for establishing when an activity is to be 
considered to be ancillary to the main business at group level - DOC

Corrigendum to Regulation (EU) 2021/876 of the European Parliament and of the Council of 20 May 2019 
amending Regulation (EU) No 575/2013 as regards the leverage ratio, the net stable funding ratio, requirements for 
own funds and eligible liabilities, counterparty credit risk, market risk, exposures to central counterparties, 
exposures to collective investment undertakings, large exposures, reporting and disclosure requirements, and 
Regulation (EU) No 648/2012 - DOC

Decision (EU) 2021/1815 of the European Central Bank of 7 October 2021 on the methodology applied for the 
calculation of sanctions for non-compliance with the requirement to hold minimum reserves and related minimum 
reserve requirements (ECB/2021/45) - DOC

Decision (EU) 2021/1758 of the European Central Bank of 21 September 2021 amending Decision ECB/2007/7 
concerning the terms and conditions of TARGET2-ECB - DOC

Regulation (EU) 2021/1814 of the European Central Bank of 7 October 2021 amending Regulation (EC) No 
2157/1999 on the powers of the European Central Bank to impose sanctions (ECB/2021/46) - DOC

Guideline (EU) 2021/1829 of the European Central Bank of 7 October 2021 amending Guideline (EU) 
2017/2335 on the procedures for the collection of granular credit and credit risk data (ECB/2021/47) - DOC 

Notice  of the European Central Bank withdrawing the notice on the imposition of sanctions for breaches of the 
obligation to hold minimum reserves 2021/c 418/04 - DOC 

Posição do Conselho em primeira leitura com vista à adoção de uma DIRETIVA DO PARLAMENTO 
EUROPEU E DO CONSELHO que altera a Diretiva 2013/34/UE no que respeita à divulgação de informações 
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relativas ao imposto sobre o rendimento por determinadas empresas e sucursais (CBCR) COM(2016)0198 – 
C8-0146/2016 – 2016/0107(COD) – Projeto de nota justificativa do Conselho - DOC

Projeto de Diretiva Do Parlamento Europeu e do Conselho relativa às condições de entrada e de residência de 
nacionais de países terceiros para efeitos de emprego altamente qualificado e que revoga a Diretiva 2009/50/CE 
do Conselho (primeira leitura) – Adoção do ato legislativo - DOC

Covered bonds supervision directive - transposition status - DOC

Crowdfunding service providers directive - transposition status - DOC

Cross-border distribution of investment funds directive - transposition status - DOC

Prudential supervision of investment firms directive (IFD) - transposition status - DOC

Capital requirements directive (CRD V) - concerning investment firms - transposition status - DOC

OTHER DOCUMENTS
State of the Union 2021 - DOC

Methodologies for the Assessment of Real Effective Exchange Rates - DOC

Economic Sentiment and Employment Expectations up in the EU and the euro area - DOC

Right to disconnect - DOC

Cybersecurity for SMEs - DOC

Opening Pandora's Box: What the EU-UK trade deal means for trade and conditionality - DOC

EuroFound: What just happened? COVID-19 lockdowns and change in the labour market - DOC

ECB - EUROPEAN CENTRAL BANK
WORKING PAPERS
Working Paper Series n.º 2607: Not all shocks are created equal: assessing heterogeneity in the bank 
lending channel - DOC

Working Paper Series n.º 2606: Market finance as a spare tyre? Corporate investment and access to bank 
credit in Europe - DOC

Working Paper Series n.º 2605: Investment funds, risk-taking, and monetary policy in the euro area - DOC

Working Paper Series n.º 2603: Global models for a global pandemic: the impact of COVID-19 on small euro 
area economies - DOC

Working Paper Series n.º 2600: The time-varying evolution of inflation risks - DOC

Working Paper Series n.º 2599: The COVID-19 consumption game-changer: evidence from a large-scale 
multi-country survey - DOC

Working Paper Series n.º 2596: Switching-track after the Great Recession - DOC

Working Paper Series n.º 2595: Banks' risk-taking within a banking union - DOC
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Working Paper Series n.º 2592: The macroeconomic impact of euro area labour market reforms: evidence 
from a narrative panel VAR - DOC

Occasional Paper Series n.º 284: Overview of central banks’ in-house credit assessment systems in the euro 
area - DOC

Occasional Paper Series n.º 283: The impact of the euro on trade: two decades into monetary union - DOC

STATISTICS
The euro area bank lending survey, Third quarter of 2021 - DOC  

Households and non-financial corporations in the euro area: Second quarter of 2021 - DOC  

Euro area quarterly balance of payments and international investment position: Second quarter of 2021 - 
DOC 

ECB Survey of Monetary Analysts (SMA): October 2021 - DOC

Euro area securities issues statistics: August 2021 - DOC 

Euro area bank interest rate statistics: August 2021 - DOC  

Research bulletin 88: Low rates and bank stability: the risk of a tipping point - DOC 

OTHER DOCUMENTS AND INTERVENTIONS
Macroprudential stress test of the euro area banking system amid the coronavirus (COVID-19) pandemic - 
DOC

Isabel Schnabel: Prospects for inflation: sneezes and breezes - DOC

Account of the monetary policy meeting of the Governing Council of the European Central Bank held in 
Frankfurt am Main on Wednesday and Thursday, 8-9 September 2021 - DOC

ESMA - EUROPEAN SECURITIES AND MARKETS AUTHORITY
REPORTS
European Supervisory Authorities Publish Sectorial reports on the Supervisory Independence of 
Competence Authorities - DOC

Final report for STS Synthetic securitisation notifications - DOC

DECISIONS RECOMMENDATIONS AND OTHER DOCUMENTS
ESMA calls for legislative changes to improve access to and use of credit ratings - DOC

CCP supervisory committee chair delivers keynote speech at the second each CCP risk management 
summit - DOC

New Q&AS available - DOC

ESMA Newsletter, n.º 27 - DOC
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EBA - EUROPEAN BANKING AUTHORITY
Final draft regulatory technical standards on disclosure of investment policy by investment firms - DOC

EBA publishes clarifications to the seventh set of issues raised by its industry working group on 
Application Programming Interfaces under the Payment Services Directive (PSD2) - DOC

EBA publishes final draft technical standards on the alternative standardised approach for market risk as 
part of its FRTB roadmap - DOC

EBA replies to the European Commission’s call for advice on funding in resolution and insolvency as part 
of the review of the crisis management and deposit insurance framework - DOC

EBA repeals its Guidelines on the security of internet payments under the former Payments Services 
Directive (PSD1) - DOC

EBA points to still elevated benchmark rate transition risks - DOC

EBA Risk Dashboard points to stabilising return on equity in EU Banks but challenges remain for those 
banks with exposures to the sectors most affected by the pandemic - DOC

EBA publishes its work programme for 2022 - DOC

EBA updates risk assessment indicators - DOC

EBA updates version 5.1 of its filing rules for supervisory reporting - DOC

ESA - EUROPEAN SUPERVISORY AUTHORITIES 
ESAs propose new rules for taxonomy-related product disclosures - DOC

ESAs invite stakeholders' input on PRIIPs review - DOC

EIOPA - EUROPEAN INSURANCE AND OCCUPATIONAL PENSIONS 
AUTHORITY 
EIOPA examines further aspects of insurers’ failures and near misses - DOC

Improved supervision of pension costs and charges, and of defined contribution risk management: EIOPA 
issues two supervisory opinions - DOC

EIOPA sets out its strategic priorities for the coming year - DOC

ESRB - EUROPEAN SYSTEMIC RISK BOARD
ESRB Risk Dashboard - DOC

FCA - FINANCIAL CONDUCT AUTHORITY
Annual Report on the regulatory perimeter 2020/21 - DOC
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AGÊNCIA PARA O DESENVOLVIMENTO E COESÃO 
PT 2020 atinge 66% de taxa de execução - Nova Infografia Mensal - DOC

Avaliação da Política de Coesão da UE - DOC

Avaliação da aplicação de custos simplificados - DOC

ANACOM 
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